
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027302-70.2013.815.2001— 8ª Vara Cível da Capital.
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
APELADO : Deyvisson Pontes Nunes
ADVOGADO : Allyson Henrique Fortuna de Souza

AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL —  CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO — PROCEDÊNCIA EM PARTE 
DO PEDIDO — IRRESIGNAÇÃO —  POSSIBILIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE — AUSÊNCIA 
DE  VALORES  A  RESTITUIR  —  REFORMA DA 
SENTENÇA — INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  §  1º-A, 
DO CPC — PROVIMENTO DO RECURSO.

—  No caso dos autos, expressa no contrato a incidência e a 
periodicidade da capitalização dos juros remuneratórios, não 
há  irregularidade  na  sua  ocorrência,  sendo  admitida  a 
utilização  da  tabela  price,  como  forma  de  amortização  de 
débito em parcelas sucessivas iguais. 

Vistos etc., 

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco Bradesco 
Financiamentos S/A em face da sentença de fls. 92/100, proferida nos autos da Ação 
Revisional proposta por Deyvisson Pontes Nunes.

Na sentença, o Juízo a quo, julgou parcialmente procedente 
o pedido inicial, reconhecendo a legalidade da capitalização de juros no contrato em 
tela, contudo, declarou ilegal a aplicação da Tabela Price, como forma de amortização 
de juros, devendo os valores cobrados e efetivamente pagos sob tais títulos serem 
devolvidos em dobro ao autor, com correção monetária incidente a partir da data do 
contrato e juros moratórios a partir da citação, quantia esta a ser apurada através de 
liquidação. 



Ante  a  sucumbência  recíproca,  condenou  as  partes  ao 
pagamento pro rata das custas e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 600,00 
(seiscentos reais), com a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50.

Inconformado,  o  recorrente  postula  a  reforma  da  sentença, 
afirmando  que  a  aplicação  da  tabela  price  não  implica  em  abusividade.  Por  tais 
motivos  requereu  o  provimento  da  apelação  para  que  seja  julgado  totalmente 
improcedente o pedido da inicial. (fls. 102/113).

Embora intimada, a parte autora não apresentou contrarrazões 
(fl. 127v.).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 
seu parecer de fls. 133/134, não opinou quanto ao mérito recursal.

É o relatório. 

Decido. 

Tratam os autos de  Ação Revisional proposta por  Deyvisson 
Pontes Nunes em face do Banco Bradesco Financiamentos S/A em que pretende o 
autor a revisão do seu contrato, alegando que a taxa de juros aplicada foi de 2,0844%, 
e não aquela constante no contrato, o que demonstra capitalização de juros implícita, 
além da utilização da tabela price.

Requer a devolução do valor de R$ 42.106,52 (quarenta e dois 
mil,  cento  e  seis  reais  e  cinquenta  e  dois  centavos),  referente  à  importância  paga 
indevidamente, aplicada a repetição do indébito.

Na sentença, o Juízo a quo, julgou parcialmente procedente 
o pedido inicial, reconhecendo a legalidade da capitalização de juros no contrato em 
tela, contudo, declarou ilegal a aplicação da Tabela Price, como forma de amortização 
de juros, devendo os valores cobrados e efetivamente pagos sob tais títulos serem 
devolvidos em dobro ao autor, com correção monetária incidente a partir da data do 
contrato e juros moratórios a partir da citação, quantia esta a ser apurada através de 
liquidação. 

Ante  a  sucumbência  recíproca,  condenou  as  partes  ao 
pagamento pro rata das custas e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 600,00 
(seiscentos reais), com a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50.

Por  sua  vez,  o  recorrente  postula  a  reforma  da  sentença, 
afirmando  que  a  aplicação  da  tabela  price  não  implica  em  abusividade.  Por  tais 
motivos  requereu  o  provimento  da  apelação  para  que  seja  julgado  totalmente 
improcedente o pedido da inicial

Pois bem.



Em relação à utilização da Tabela Price, é sabido que se trata 
de um método utilizado em amortização de empréstimos, cuja característica principal 
é  a  apresentação  de  prestações  iguais,  usando  o  regime  de  juros compostos  para 
cálculo do valor das parcelas. Tem, assim, como característica o fato de reunir em sua 
composição  uma  subparcela  de  amortização  e  outra  subparcela  de  juros,  sendo  a 
atualização do saldo devedor precedida da amortização.

Esclareça-se  que  a  aplicação  da  Tabela  Price  visa  apenas 
remunerar  o  capital  emprestado  durante  o  tempo  em  que  ficou  à  disposição  do 
devedor.  Nesse passo,  verifica-se que a  utilização  da Tabela  Price  não implica  na 
capitalização de juros sobre juros, prática conhecida como anatocismo, pois os juros 
cobrados mensalmente incidem sobre o capital inicial e são amortizados por parte da 
prestação mensal, não ultrapassando aqueles definidos pela legislação ou implicando 
em desequilíbrio contratual.

Cumpre destacar, no entanto, que a utilização da mencionada 
Tabela, por si só, não configura ilegalidade, como demonstram os seguintes arestos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. REVISÃO  DE  CONTRATO 
BANCÁRIO.  PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DO  MÉTODO  DE 
GAUSS EM DETRIMENTO DA TABELA PRICE. IMPOSSIBILIDADE 
EM SEDE DE LIMINAR E SEM PROVA DE ABUSIVIDADE. FALTA 
DE  PROVA  QUE  IMPEDE  O  DEPÓSITO  DA  PARCELA  DITA 
INCONTROVERSA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO. 1 - A mera utilização da tabela price, por si só, não 
indica abusividade e não pode ser considerada ilegal. Precedentes de todas 
as  Câmaras  Cíveis  do e.  TJES. 2  -  Há necessidade de prova de que a 
Tabela  Price  está  sendo  utilizada  indevidamente  (amortização 
indevida), não bastando a mera alegação da parte e sua pretensão de 
aplicar o método de Gauss.  3  -  A simples  propositura da ação não 
afasta a mora do autor (inteligência da Súmula nº 380 do c. STJ), não 
sendo possível, quando ainda não há prova dos autos, ainda em sede 
de liminar, deferir pedido de depósito de menos da metade do valor 
pactuado. 4 - Decisão mantida. 5 - Recurso conhecido e desprovido. 
(TJES; AI 0013832-78.2013.8.08.0024; Primeira Câmara Cível;  Rel. 
Des. William Couto Gonçalves; Julg. 26/11/2013; DJES 06/12/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  RECORRIDA.  REVISÃO 
CONTRATUAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. TABELA PRICE E 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. Não há óbice legal à utilização da tabela 
price  como  sistema  de  amortização  de  dívidas.  E,  mesmo  que  se 
entenda pela incidência de capitalização mensal de juros pela adoção 
do sistema de amortização da tabela price, irregularidade alguma se 
verificaria à espécie, pois o encargo é permitido. Recurso desprovido. 
(TJRS;  AC  506798-90.2012.8.21.7000;  Canoas;  Décima  Sétima 
Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Renato Alves da Silva; Julg. 28/11/2013; 
DJERS 06/12/2013) 

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
REVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ATO 
JURÍDICO  PERFEITO.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  PRINCÍPIO 
DO  PACTA  SUNT  SERVANDA.  MITIGAÇÃO.  TABELA  PRICE. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.



1. A matéria do art. 6º, caput e § 1º, da LICC, possui índole constitucional, 
motivo  pelo  qual  é  vedada  sua  análise  em  sede  de  recurso  especial. 
Precedentes.
2. É permitida a revisão das cláusulas contratuais pactuadas, diante do fato 
de  que  o  princípio  do  pacta  sunt  servanda  vem  sofrendo  mitigações, 
mormente  ante  os  princípios  da  boa-fé  objetiva,  da  função  social  dos 
contratos e do dirigismo contratual.
3.  Já  tendo  sido  reconhecida  pelo  Tribunal  de  origem  a  legalidade  da 
utilização do sistema Price, não há que se falar em interesse de agir quanto 
a este ponto.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 649.895/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 25/05/2015)

Na verdade,  analisando detidamente o contrato anexado aos 
autos  (fls.  21/23), denota-se que restou expressamente pactuada a capitalização de 
juros, o que já foi observado na sentença recorrida, uma vez que as taxas mensal e a 
anual avençadas, foram, respectivamente em 2,05% e 27,58%, daí porque foi afastado 
o pedido referente à proibição da capitalização mensal de juros.

Tendo em vista a divergência existente entre a taxa de juros 
mensal e a taxa de juros anual, por ser esta superior ao duodécuplo daquela, resta 
evidenciada  a  previsão  da  capitalização,  ainda  que  inexista  cláusula  contratual 
específica. Assim, não se vislumbra qualquer ilegalidade no contrato em apreço.

Sendo assim, inexiste ilegalidade no contrato em apreço, bem 
como a necessidade de restituição de quaisquer valores.

Feitas  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO,  nos  termos  do  artigo  557,  §1º-A, do  Código  de  Processo  Civil, 
reformando integralmente  a  sentença,  e,  consequentemente,  julgar  improcedente  o 
pedido autoral. Por fim, inverto as custas e os honorários advocatícios, em razão do 
banco apelante ter sido vencedor, com observância ao art. 12, da Lei nº 1.060/50.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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